Parecer do Conselho Nacional de FEconomia ao Projeto
de Lei que dispde sébre a criacio do Ministério
da Fconomia

RELATORIO

Solicita o Senado a éste Conselho parecer
sobre o Projeto de Lei ntiméro 150-56, que
dispoe sobre a criacdo do Ministério da Eco-
nomia, e acérca, igualmente, das Emendas
que ao referido Projeto foram propostas.

2. O Projeto em tela originou-se de Pro-
jeto apresentado a Camara dos Deputados,
em 24 de fevereiro de 1950, pelo Deputado
ISRAEL PINHEIRO, o qual, no curso da sua tra-
mitacao naquela Casa do Congresso, trans-
mudou-se — por forca de emendas substi-
tutivas apresentadas pelos Relatores Depu-
tados DANIEL FARACO e SERGIO MAGALHAES
— no Projeto n.° 150-56, aprovado pela Ca-
mara em 5 de janeiro 0ltimo.

3. O Projeto, ora submetido ao Conselho
pelo Senado, é, pois, o aprovado pela Camara,
acompanhado pelas Emendas da Comissao
de Financas e as propostas do Plenario da-
quela Casa do Congresso.

4. O Projeto, afora as emendas, cria o
Ministério da Economia “que tera a seu cargo
o estudo e o despacho de todos os assuntos
relativos a inddstria, zo comércio, ao crédito
e ao seguro privado e capitalizacao” (Ar-
tigo 1.°). Dispoe, conseqiientemente, que
ficam incorporados ap aludido Ministério os
seguintes 6rgaos e reparticoes da administra-
cao federal:

a) Departamento Nacional de Indastria e
Comércio;

b) Departamento Nacional de Propriedade
Industrial;

¢) Departamento Nacional de Seguros Pri-
vados e Capitalizacao;

d) Departamento Nacional da
Mineral;

e) Instituto Nacional de Tecnologia;

f) Comissao Federal de Abastecimento e
Precos.

Producao

Complementarmente, dispoe, pelo Art. 6.°,
que ficam “enquadradas na competéncia do

f

M.E. as atribuicoes da administracao fe-
deral em relacdo as seguintes entidades:

a) Instituto Brasileiro do Café;

b) Instituto do Actcar e do Alcool;

c) Instituto Nacional do Mate;

d) Instituto Nacional do Pinho;

e) Instituto Nacional do Sal;

f) Instituto de Resseguros do Brasil;

g) Companhia Sider(irgica Nacional;

h) Companhia Vale do Rio Doce, Socie-
dade Anénima;

i) Fébrica Nacional de Motores;

j) Companhia Hidrelétrica do Sao Fran-
cisco;

k) Companhia Nacional de Alcalis;

1) Petréleo Brasileiro S.A.;

m) Banco do Brasil S.A.;

n) Banco Nacional do
Econbémico;

o) Banco de Crédito da Amazonia;

p) Banco do Nordeste do Brasil Sociedade
Anénima;

q) Comissao Executiva de Defesa da Bor-
racha.”

Desenvolvimento

O objetivo do Projeto primitivo, apresen-
tado em 1950 pelo Deputado ISRAEL PINHEI-
RO, era o de “desafogar os atuais Ministérios
do actimulo excessivo de encargos, prejudicial
a sua eficiéncia’” e de dotar a administracao
federal de um ¢érgao, de que carecia, “de di-
recao da politica econémica do pais’’ (Ar-
tigo 1.°), “conforme bem assinalavam os re-
clamos das classes produtoras (Recomenda-
coes das Conferéncias de Teresopolis e Ara-
TP R

O substitutivo do Deputado DANIEL FARACO
propunha que a denominacao do novel Mi-
nistério fosse alterada para a de “Industria
e Comércio’’, pois, as suas atribuicoes, na
realidade, se restringiriam aqueles dois seto-
res da atividade econdmica nacional, dada a
impossibilidade de se conter em um s6 Mi-
nistério tédas as funcoes econdmicas do Es-
tado. Propunha, outrossim, a inclusdo no
novo Ministério dos érgaos de crédito do
Estado.
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O substitutivo SERGI0O MAGALHAES, restabe-
lecendo o titulp “Ministério da Economia®,
incluiu na competéncia do 6rgao ministerial
proposto a atribuicao de regular os assuntos
relativos ao Crédito, ao Seguro Privado e a
_Capitalizagéo.

As emendas propostas no Senado sio em
nimero de quatro e objetivam, a primeira
a criacado do Ministério de Minas e Energia,
a segunda e a terceira, ja aprovadas pela
Comissdao de Financas daquela Casa do Con-
gresso, o restabelecimento da denominacao
“Ministério da IndGstria e Comércio”, e a
exclusdo dos Bancos do Estado da érbita do
novo Ministério, colimando, a quarta, a su-
pressao das expressées no Projeto que in-
cluem a Companhia Vale do Rio Doce, a
Companhia Hidrelétrica do Sdo Francisco, a
Petroleo Brasileiro S.A., e o Banco do Brasil,
as primeiras entidades por irem fazer parte
do Ministério de Minas e Energia, e a 1l-
tima, por dever permanecer subordinada ao
Ministério da Fazenda.

PARECER
INTRODUCAO
Os objetivos do projeto (*)

O projeto tem quatro objetivos: o primeiro,
histérico, inscrito no Artigo 1.°, da sua versio
original, é o de suprir a lacuna existente, no
seu entender, no sistema governamental eco-
némico, de um érgao que formule a Politica
Econémica Nacional e coordene a sua
execucao. O segundo objetivo é o de desa-
fogar os atuais Ministérios, com fungées nor-
mativas em setores da economia, do nimero
excessivo de encargos, do que decorre uma
queda na eficiéncia da administracdo com
relacdo o algumas das areas da jurisdicao
désses Ministérios, as quais sdo preteridas,
involuntariamente, em favor de outras.

A terceira finalidade do Projeto seria a de
prover a multidao de érgaos auténomos de
natureza economica — emprésas estatais, so-
ciedades de economia mista e autarquias de

(*) — Tratando-se deé um Projeto de na-
tureza organicista e institucional, isto é, ins-
trumental, parece-nos que o melhor método
de expormos o nosso Parecer é dividi-lo em
duas partes: na primeira, examinaremos OS
fins a que visa a Proposicao, e, na segunda,
os Meios, vale dizer, o Projeto, “in se’’ para
concluir pela adequagéo e funcionalidade dos
dispositivos legais aos Objetivos.

produgdo e comércio — de uma orientacao
sisteméatica, mediante a sua subordinacéo, para
ésse fim, ao novo Ministério.

O quarto e 1ltimo objetivo é de natureza
formal e decorre dos objetivos substanciais.
mormente do segundo, e como tal consta
expressamente do Art. 1° da Proposicao:
ao novo Ministério cabera regular a Indas-
tria, o Comércio, o Crédito, o Seguro e a
Capitalizagao.

Os pressupostos do problema

Antes de opinarmos sobre os objetivos, em
apréco, e com o proposito de deixarmos ni-
tido o critério 16gico que orienta éste parecer,
convém referir, brevemente, aos pressupostos
que informam téda a questao da atuacdo do
Estado no dominio econémico. dentro do
qual se insere o problema menor, ora subme-
tido as nossas cogitacées, da institucionaliza-
cao de um 6rgao que tem como escopo re-
gular alguns dos setores da economia do
pais.

Dois sao os objetivos a que visa o Estado
na sua atuacdo nos Processos econdomicos: o
Equilibrio Geral (“General equilibrium”) e
o Desenvolvimento.

Para promover o alcance de tais objetivos,
dispoe o Estado de dois géneros de medidas:
as indiretas e as diretas. As primeiras se
consubstanciam através da moeda, do cré-
dito, dos tributos e das variacGes das des-
pesas do Estado, sob a forma de encargos
correntes ou dos investimentos. As segundas
se caracterizam pela participacdo mais pro-
xima no préprio campo da producéo, seja por
meio da assisténcia técnica, seja pelo contréle
direto da produc@o_ seja ainda pela atuacdo
imediata do Estado como produtor de mer-
cadorias ou prestador de servicos.

Presentemente, e de um modo geral, a
intervencdo indireta é feita pelo Ministério
da Fazenda. A conjugacdo das medidas que
se relacionam com o meio circulante, com os
depbsitos bancarios, como os processos de
tributacdo, com as despesas publicas, com os
niveis de investimentog publicos e parti-
culares e com as taxas de cambio impge-se
de tal maneira, por sua estreita interdepen-
déncia, que ésse sistema, de fato, representa
o problema monetario em seu todo, por isso
mesmo — e até 5 transformacao da SUMOC
no Banco Central de Reservas e num Con-
selho Monetario — nao pode deixar de
figurar num tnico Ministério. que, natural e
tradicionalmente, é o Ministério da Fazenda.
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As principais instituices que operam nesse
sistema do conjunto monetario sao as repar-
ticoes fazendarias, a réde bancaria e as em-
présas de investimentos. Sao ésses os esteios
da atuagdo indireta do Estado no dominio
econdmico.

As medidas diretas individuais relativas a

Produgao primaria (agricola, animal e ener-
gia) — caracterizada esta pela criacao de
Bens, obtidos diretamente da Natureza, sem
transformagoes — estao dependentes do Mi-
nistério da Agricultura. O Ministério do
Trabalho, Indlistria e Comércio se ocupa das
relacées de emprégo entre os empreendedores
e a mao de obra, e além disso, da producdo
secundaria — caracterizada esta pela trans-
formacao dos bens, isto é, a Indstria em
seu sentido geral e lato, de producao por
transformacao — coadjuvada pelos servigos
de comércio e seguros. As economias exter-
nas, isto é, os transportes e a energia, estao
finalmente incluidas na jurisdi¢do do Minis-
tério da Viagdo e no da Agricultura, com o
que se completa o quadro simétrico da agao
do Estado no campo econdomico e as areas
dos processos econémicos por ela afetadas.

Exame dos objetivos do projeto

Retornando agora ao exame dos objetivos
do Projeto, verificamos que o primeiro dos
fins eolimados pela Proposicao — formulacéo
de uma politica econémica geral — féz sentir
a sua necessidade desde 1930, quando, por
pressdo dos desequilibrios da economia na-
cional e de reivindicacOes sociais, se incre-
mentou velozmente a intervencao do Estado
no dominio econémico, nao, porém infortuna-
mente, de forma premeditada e harmoniosa,
-mas por impulsdes erraticas e arbitrarias, ao
sabor das compressoes emergenciais.

Pretendia o Projeto, em sua formulagao
original, que essa tarefa magna de projeta-
mento da politica econdmica geral do Estado
fosse cometida ao futuro Ministério da Eco-
nomia. O debate, na Camara, deve ter, cer-
tamente, evidenciado a impossibilidade de
o novel érgao arcar com essa incumbéncia,
por duas razbes. Primeiro, porque sendo a
politica geral econdémica um todo ideolégico,
sua formulagdo deveria intuitivamente ficar
a cargo da expressao maxima do todo admi-
nistrativo, vale dizer, o Chefe do Poder Exe-
cutivo. e nao deferida a uma das partes exe-
cutantes. Segundo, porque a fungao de for-
mular e cooordenar a execucao da politica eco-
nomica mnacional exige da Autoridade, a
quem for atribuido t@o alto mandato, a con-
dig@o, “sine qua non’’, de superioridade hie-

rarquica, relativamente aqueles que executa-
rao tal politica, condicao que nao ocorre com
o futuro Ministério da Economia, colocado
no mesmo nivel posicional que aquéles que
déle receberiam a orientagao econémica.

No regime atual, que preside a nossa or-
ganizagao, concebido segundo um sistema de
divisdao de trabalho e hierarquia de fungoes,
tal tarefa é, por implicancia fatal, reservada
ao Presidente da Reptblica, que, por conve-
niéncia pratica, poderia ter uma assessoria
especifica, como ocorre, no campo da segu-
ranca nacional, com o Conselho de Seguranca
Nacional e o Estado Maior das Forcas Ar-
madas.

O segundo objetivo, o de descongestionar
o Ministério da Fazenda e o do Trabalho do
acimulo de funcoes, pretende o Projeto al-
canga-lo pela transferéncia, do primeiro, dos
Bancos do Estado, e do segundo do Depar-
tamento de Indistria e Comércio, e do De-
partamento de Seguros e Capitalizagao. Nao
nos parece aconselhavel a transferéncia para
o novo Ministério dos Bancos de Estado,
indiscriminadamente. Assim — e sem exa-
minarmos maiormente a questdo, o que fa-
remos mais adiante — quanto ao Banco do
Brasil, a proposta se afigura como inade-
quada e inconveniente, pois, sendo &sse Banco
o Agente bancario do Tesouro, nao seria pos-
sivel ao Ministério da Fazenda executar -as
fungoes fiscais e org¢amentarias, que consti-
tuem a sug atividade natural, sem o contrdle
direto da instituicao bancaria que é; intuiti-
vamente, o instrumento essencial para tanto.
Afora essa circunstancia, ha que assinalar
que, sendo o Banco do Brasil um oérgao de
meios de pagamento e de depbdsitos, devera
ficar necessariamente. por motivos de segu-
ranga do sistema bancario, na area do Mi-
nistério que realiza o controle dessa segu-
ranga: o Ministério da Fazenda.

A transferéncia do Departamento da In-
dastria e Comeércio, que no Ministério do
Trabalho desempenha formalmente: a :funcao
de 6rgao processual de desenvolvimento e
regulacao da Producao secundaria — indfistria
e comércio — parece se impor, pois, dado a
distor¢ao inevitavel da atividade do Ministério
na direcao do problema das relacées de em-
prégo entre os empreendedores e a mao de
obra, a acao do Ministério nas areas da
Producao Secundéaria se acha inteiramente
prejudicada.

O terceiro objetivo a que se propoe o Pro-
jeto: suprir a legido de 6rgdos auténomos, de
natureza econdmica, de orientagao e coorde-
nacao, em fungao da politica nacional — su-
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bordinando-os para ésse fim, ao novo Minis-
tério, se nos afigura, em tese, como de
conveniéncia evidente. No tocante, porém, a
consecussao formal désse objetivo, importa
assinalar que os numerosos 6rgaos auténomos
que integram o elenco dessas entidades, sendo
de espécies diversas, impoe-se distingui-las,
para 6 integrar na area do novo 6rgao mi-
nisterial, as que disserem respeito as fina-
lidades do Ministério proposto, tendo em vista
libertarmo-nos do risco de solucoes inadequa-
das ou insuficientes.

Observando-se as autarquias e congéneres,
cuja transferéncia é proposta, verifica-se per-
tencerem elas a quatro categorias: emprésas
do Estado; autarquias que tém como objetivo
a assisténcia técnica a producao especifica
e o seu equilibrio com o consumo; bancos do
Estado; entidades de assisténcia e disciplina
do setor securitario,

Quanto as emprésas do Estado, cabe dis-
tinguir as de natureza industrial e comercial
e as que se dedicam a producdo primaéria,
exclusivamente, como as de energia elétrica
e as que operam no setor mineral. A pas-
sagem das primeiras para a area jurisdicional
do Ministério em vista, é pacifica. J&, no
entanto, quanto as segundas, sua transferéncia
deve ficar subordinada a aceitacio ou re-
jeicdo da Emenda que cria o Ministério de
Minas e Energia, a cuja 6rbita naturalmente
pertencem.

As autarquias de assisténcia e disciplina da
producdo, a despeito de sua acio se estender
ao setor primario (I. B. C;; I. A, A;; I. N. M.;
I. N. P; e I. N, S.) devem se- subordinar
ao Ministério proposto, pois, o aspecto cO-
mercial (produtivo secundério) é o prepon-
derante.

De referéncia aos Bancos do Estado, dever-
se-a4  distinguir os Bancos polifuncionais
(Banco do Brasil) dos demais Bancos que
sao Bancos especificos de Desenvolvimento
(B. N. D. E; Banco de Crédito da Ama-
zonia; Banco do Nordeste Brasileiro). O
primeiro, conforme ja vimos, estd, do ponto
de vista funcional, vinculado ao Ministério
da Fazenda. sendo inadmissivel sua separa-
cao.

Quanto aos demais Bancos, observa-se, con-
forme foi dito, que sdo todos Bancos criados
pelo Estado para servirem de instrumentos
de investimento. A circunstancia, em apl'é&"_’,
poderia induzi-los para a érea do movo Mi-
nistério, pois, excecio do B. N. D. E. sua
atividade investimentaria se orienta, de pre-

feréncia, para o setor da producdo secundaria,
0 que os transformaria em instrumentos de
acdo especifica e funcional do novo Minis-
tério.

Ocorre, porém, que com excecio do,

B. N. D. E. os recursos dos demais Bancos
sao constituidos inclusive de depésitos do
pablico, o que acarreta a necessidade de
éles integrarem a area do Ministério da Fa-
zenda, pois, na aludida posicdo, éles poderao.
com mais eficiéncia e praticabilidade, sofrer
o controle de seguranca criado pelo Estado
em beneficio do depositante privado.

Essa conveniéncia avulta tanto mais quanto
se sabe que os depodsitos désses Bancos, em-
bora realizados a prazo curto, sao empregados
por ésses Bancos em investimentos a longo
prazo. E’ 6bvio que as consideracGes refe-
ridas nao teriam validade relativamente ao
B. N. D. E., cujos recursos tém outra natu-
reza. Neste caso, por conseqiiéncia, dos Ban-
cos de investimento do Estado. cujos recursos
advém também do pablico, o aspecto da
seguranca dos depositantes sobrelevaria o as-
pecto da funcionalidade dessas entidades.

A propésito da derradeira categoria de
érgdos auténomos, os de assisténcia aos ser-
vicos de seguros e seu contrle, cabe observar
que o setor de seguros abrange os seguros
estatais (érgdos de previdéncia social) e os
privados. A sua colocagio no ambito de
um sé6 Ministério — no caso présente, no do
Trabalho — decorreu da consideracao de que
sdo duas partes de um s6 universo, o setor
securitario, cuja potencialidade, dado a natu-
reza idéntica dos componentes, deve ser dis-
ciplinada e orientada como um todo.

Com efeito. tanto o seguro privado, quanto
o seguro previdencidrio sdo um servico, de
cobertura de riscos, mediante uma taxa, e —
assim com o servico, de capitalizagao — sao,
em tltima esséncia. um servico de Poupanca,
isto é, torna dispensavel aos individuos, a
quem é prestado ésse género de servico, a
formacao de Poupanca prépria para oOcorrer
A protecao contra os variados riscos.

A acumulacdo das -receitas de taxas de
seguros. por outro lado, resulta numa con-
centracap de parcelas de capital, cujo uso,
em beneficio do equilibrio e desenvolvimento
da Economia, deve ser disciplinado e ori-
entado, para sua maior eficiéncia, em prin-
cipio, pela mesma autoridade.

Foram essas as razoes que induziram, irre-
sistivelmente, o legislador a nao desvincular
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os dois tipos de seguros, situando-os, ambos,
numa mesma area jurisdicional.

Désse angulo a transferéncia dos seguros
privados para o novo Ministério secionaria
o sistema, fazendo sobrevir o risco de uma
dualidade de disciplina para o mesmo pro-
cesso econdémico.

E’ bem verdade que se podera distinguir
na questao dois aspectos distintos: a disci-
plina processual da prestacao do servico, a
cargo da autoridade ministerial, e a indugao
do investimento das parcelas de capital, re-
sultantes das reservas securitarias, a qual
recairia no ambito das autoridades mone-
tarias. Nesta hipdtese, é claro, a inconveni-
éncia da atribuicio de cada um dos dois
tipos de seguros a Ministérios diferentes se
reduziria a duplicidade de disciplinas pro-
cessuais para um mésmo fato econdmico.

A solucao mais adequada para o problema
seria aparentemente ou o enfeixamento dos
dois tipos de seguros num sé Ministério es-
pecifico — solucdo posta em prética em va-
rios paises através da criacao do Ministério
de Seguros e Previdéncia Social — ou a
sua reuniao, no mesmo atual Ministério do
Trabalho dos servigos securitarios em uma
unidade subministerial, responsavel perante
o Ministério de Estado, mas gozando de raio
auténomo de agao, sob a chefia de um Sub-
secretario de Estado.

Deixamos propositadamente para o fim o
objetivo do Projeto, em sua forma atual.
expresso, sob a forma de finalidades do novo
6rgao, no Art. 1.° da Proposicao: “despachar
e orientar os assuntos relativos a Indiistria,
Comeércio, Crédito, Seguro e Capitalizacdo.”

A apreciacao dos objetivos em causa, po-
der-se-4 melhor fazer agora, a vista das con-
sideracoes expendidas anteriormente, razao
por que, apesar de formalmente dever ser a
matéria apreciada no inicio foi deixada pro-
positadamente para o fim.

Como vimos, a sistematica da administra-
cao da atuacao do Estado no dominio eco-
némico obedece ao principio da divisao ru-
cional do trabalho, por férca do qual, a cada
setor distinto da organizacdo econdomica e a
cada fase do processo econdémico corresponde
uma area da jurisdicdo especializada e fun-
cional da atividade governamental.

Em decorréncia dessa simetria funcional e
organica entre os fatos e os atos econdémicos,
a que se devera atender, sempre que possivel,
verificam0s que a atuacao direta do Estado,
no dominio econémico, se realiza no setor

da producdo priméria e secundéaria, cabendo
a utilizacao das medidas indiretas as autori-
dades monetéarias e fiscais. Os dois géneros
de medidas, em apréco, dado se diferenciarem
totalmente, s@o, necessariamente, implemen-
tados por autoridades diversas.

Dessa forma, se atribuirmos, primordial-
mente, ao novo Ministério a funcao de agir,
mediante o instrumental de medidas diretas,
na producao Secundaria, temos de constatar
a impossibilidade de o novel o6rgao ter a
competéncia também para regular o Crédito.
tal como prevé o artigo 1.° do Projeto.
De referéncia ap Seguro e a Capitalizacao,
se aplicariam as mesmas consideragoes feitas
ha pouco, de respeito a transferéncia dos
Departamentos respectivos do Ministério do
Trabalho para o Orgdo proposto.

As restricoes que ora se fazem a manipu-
lagao do Crédito como finalidade do novo
Ministério se referem, é claro, ao fator Cre-
dito, em sua acepcao geral, indireta, macro-
econdmica, de politica geral de crédito e nao,
é claro. em seu significado instrumental, exe-
cutivo, direto, que désse, éle podera lancar
mao, quando orientar a administracao de
crédito dos Bancecs, que ficarem em sua Or-
bita, jA se vé, na conformidade de politica
geral monetaria do Estado, a ser ditada pelas
Autoridades de Moeda e Crédito.

Parecer sobre as Disposicoes do Projeto

Com relacdo ao art. 1.° verifica-se que,
contrariamente ao usual a criagao do orgao
e a sua finalidade estdao englobadas num so6
artigo, sendo que com respeito a inclusao
do Crédito, ao seguro privado e a Capitali-
zacao, na finalistica do novo Ministério, ca-
beriam as observacées, cue, a proposito,
foram anteriormente feitas. Para a alta con-
sideracao do egrigio Senado Federal submete-
se, em conseqiiéncia, em anexo, (Anexo na-
mero 1) substitutivo ao art. 1.° e sugestao
de dispositivo pelo qual se vincula o novo
Ministério ao sistema de formulacao de poli-
tica monetaria e de crédito. (Anexo n° 2).

Com respeito ao art. 6.° propoe-se igual-
mente nova redacao ao artigo, a fim de esta-
belecer a solidariedace com o disposto no
substitutivo ao art. 1.° (Anexo n° 3).

Quanto ao titulo do novo Ministério, é
nosso parecer que o mesmo devera refletir,
o mais aproximadamente, a competéncia do
orgao. Destarte se o Congresso decidir que
o novo Ministério deve ter somente as fun-
coes relativas a indistria e ao comeércio, isto

é a producdo secundaria, “stritu sensu”, ja
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se vé que o titulo mais apropriado seria o
de Indastria e Comércio,

Se, diversamente. se optar pela ampliagao
da competéncia do novel 6rgao para abranger
as funcoes de disciplinador do setor securi-
tario e de capitalizacdo, ou incluir-se, no seu
ambito, os instrumentos de crédito, consti-
tuidos pelos bancos do Estado, é 6bvio que
o titulo “IndGstria e Comércio’”’ seria mani-
festamente inadequado, por insuficiente. A
etiqueta “Ministério da Economia’” seria ©
que mais se aproximaria da competéncia
assim ampliada dado a caréncia de denomi-
nacoes intermediarias muito embora se reco-
nheca que a expressao é francamente am-
biciosa, pois. denotaria uma generalidade de
que o Ministério da Economia seria somente
uma parte. O titulo, porém, nas circuns-
tancias, seria o menos impréprio, e foi, cer-
tamente por essas razoes, e mais ainda ©
prestigio do rétulo, que a maioria dos paises
europeus criou Ministérios da Economia.

Com respeito a letra m do artigo 6.° re-
lativo a transferéncia do Banco do Brasil
para o novo Ministério. é nosso parecer em
aditamento ao que foi dito de referéncia
aquela entidade de crédito, que a funcéo de
execucao da legislacdo de contréle do Co-
mércio Exterior, ora confiada a carteira da-
quele Banco deverad ser entregue ao Minis-
tério excogitado, pois, seria absurdo criar-se
um Ministério para promover o desenvolvi-
mento e o equilibrio do Comércio interno e
externo, confiando a funcao de execucdo da
legislacao a respeito, a outro 6rgao. A
Cacex, o6rgao de financiamento do comércio
externo, deveria, no entanto. permanecer no
Banco do Brasil.

Parecer sobre as Emendas

Com respeito & Emenda que objetiva a
criacdo do Ministério de Minas e Energia,
a importancia do setor, em apréco, para a
economia nacional reclama a maxima énfase
e preferéncia no esférco governamental.

Com efeito, menos de 1% (um) da Renda
Nacional advém do setor -mineral, (Anexo
n° 4), enquanto que 75% (setenta e cinco)
da importacao geral do pais é constituida
pela compra de subsolo de outros paises
com o péso de 15 milhdes de tons. de
produtos de origem mineral de que o pais
dispée potencialmente. Para completar 0
quadro de subdesenvolvimento no setor. bas-
tard referir que aproveitamos, apenas 5%
(cinco) do potencial hidrelétrico nacional.

Se se considerar que a méaxima prioridade
pode ser alcancada através da criacao de
um Ministério para cuidar especificamente
do assunto, a emenda deveria ser admitida
como conveniente aos interésses da economia

nacional. ‘

Se outras razbes mais ponderaveis, no en-
tanto, nao fizeram o legislador adotar essa
solugdo, sugere éste Conselho que o preferivel
seria que a administracao do setor mineral
e de energia seja no novo Ministério estru-
turada numa categoria subministerial, sob
a chefia de um Subsecretario, com a auto-
nomia de ac@o necessaria a assegurar téda a
eficiéncia a acao do Estado no setor em
apréco.

Nesta segunda hipdtese, dever-se-a levar
em conta que o Projeto, s6 tendo transferido
para o projetado Ministério da Economia. o
Departamento Nacional de Produgao Mineral,
é necessario transferir, por emenda adequada,
os outros orgaos da administracao do setor
de minas e energia, tal como se verifica na
emenda proposta no Senado.

De referéncia as Emendas aprovadas pela
Comissao de Financas do Senado, cabe ob-
servar, com relacao a primeira, a de n° 1-C,
que visa a discriminar a competéncia do novo
Ministério. que o inventario das atribuicGes
abrange tanto matérias substantivas, quanto
adjetivas, isto é, tantos fins, quantos meios,
que pela sua natureza pertencem mais i.l le:
gislagdo adjetiva, processual, que organizara
a acao do novel o6rgéao.

A redacao dos artigos, a que se refere
a emenda proposta pelo Conselho Nacional
de Economia, inspirada na moderna técnica
conceitual econdomica. procura fugir, além
disso, ao risco aludido da heterogeneidade
de fins e processos, num mesmo dispositivo
legal substantivo.

Quanto 2 Emenda 2-C, que exclui os Ban-
cos da jurisdicio do Ministério proposto,
nada haveria a objetar na forma déste Pa-
recer, quanto ao Banco do Brasil e aos ban-
cos que aceitam depositos do publico. De
referéncia ao B. N. D. E.. nao encontramos
nenhum motivo para que nao integre o novo
Ministério, pois, o alegado fato de seus re-
cursos provirem do Ministério da Fazenda
poderia ser estendido a todos os drgaos do
Estado.

Em resumo, sdo as seguintes as principais
conclusoes contidas neste parecer.

1°) A denominacao do novo Ministério
depende do ambito de atuagdo econdmica
que lhe seja atribuida. Se suas prerrogativas
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se limitarem a esfera de ac@o que se acha
delineada no parecer déste Conselho, a deno-
minacao mais apropriada seria a de Minis-
tério de Indastria e Comeércio. Se, entre-
tanto, além das atividades que se prendem
a assisténcia técnica e as medidas diretas

. de regulamentacao e de incentivo das ativi-

dades comerciais e industriais, julgar o Con-
gresso de bom gaviso incluir na érbita do novo
Ministério 6rgaos de crédito, investimentos,
seguros e capitalizagdo, conforme o projeto
aprovado na Camara, a denominacao de Mi-
nistério de Economia seria a mais aceitavel.

2°) A desvantagem da ssubordinagao da
politica de crédito a um novo Ministério,
dissociando-a do Ministério da Fazenda, de-
corre do fato de serem o crédito e a agao
tributaria estritamente interdependentes, nu
concepcao da politica monetaria. A despeito
da falta de um Banco Central, o grande pro-
gresso ocorrido na administracdo econdémica
do pais foi o de possibilitar a conjugacao
da atividade bancaria com a atividade do
Tesouro Nacional, através de um oérgao co-
mum de orientagdo, que é o Conselho de
Superintendéncia da Moeda e do Crédito.
Com excecao do Banco Nacional do Desen-
volvimento, todos os Bancos Oficiais recebem
depésitos do piiblico, operam com o comércio,
tém g faculdade de redesconto e portanto,
se acham na réde das instituicbes de crédito
que integram o sistema regulador dos meios
de pagamento.

A natureza do sistema de crédito a ser
incorporado ao Ministério proposto é dife-
rente. E’ mais uma organizagdo orientadora
das aplicagoes de recursos, em conjugacao com
a técnica e incentivos que o Ministério dese-
ja adotar, para melhor atender ao desenvol-
vimento econdémico do Pais. Trata-se de um
regime de crédito em que o devedor deve
subordinar-se a determinada orientagdo téc-
nica de produgao ou de escolha da mercado-
ria a produzir.

Enquanto, pois, os Bancos estatais estive-
rem integrados na Orbita das operagoes que
envolvem problemas de regulamentagao dos
meios de pagamento, sua finalidade especi-
fica de investimento ndo pode ser diretamente
orientada noutra esfera ministerial, sob pena
de conflito de jurisdicao. Todavia, com o
objetivo de imprimir-se maior eficiéncia a
essa orientacdo indireta e de facilitar-se a
coordenacao da politica de selecao de investi-
mentos com a politica monetiria em geral,
sugere éste Conselho que o nove Ministro
faca parte do Conselho da Superintendéncia
da Moeda. e do Crédito.

3.°) Ao Conselho afigura-se mais racional
a subordinagao dos seguros voluntarios e
obrigatérios a uma fUnica autoridade. Muito
embora se apresentem diferentes os aspectos
técnicos do seguro de vida, do seguro de
bens e do denominado de previdéncia social,
em fltima andlise compete a autoridade ve-
lar pelo segurado; da mesma maneira como
no sistema bancario compete ao Estado velar
pelo depositante, sejam os depdsitos volun-
tarios ou compulsérios, conforme alguns
casos previstos em lei.

Além disso, as instituicoes de seguros par-
ticulares ou do Estado sao fontes de recursos
para investimentos. Em fases de depressao
ou de inflagao. cumpre ao Estado orientar,
em linhas gerais, a corrente de investimentos
em ambos os setores.

O sistema de seguros, como o bancario, é
eminentemente técnico e social e por isso
mesmo nao pode ficar a mercé de influéncias
politicas, conservadoras ou liberais. Nestas
condigoes, desde que na@o se julgue oportuno,
ou possivel mesmo, criar-se um Ministério
de Seguros e ce Previdéncia Social, que
se subordine somente a critérios técnicos, in-
variaveis e inflexiveis, dever-se-ia ao me-
nos, com idéntica orientacao, instituir no
Ministério préprio uma subsecretaria de Es-
tado com suficiente autonomia para dirigir
os negbcios que se relacionam com os se-
guros em geral.

4°) A indGstria de mineracdo e a de
energia nao tém sido devidamente assistidas.
Dai a idéia de criar-se o Ministério de Mi-
nas e Energia. A éste Conselho parece mais
prudente comecar-se com umg subsecretaria
de Estado, com autonomia técnica, tal como
se sugere para o setor dos seguros e previ-
déncia social. Como subsidio a organizagao
do setor de energia elétrica o Conselho ofe-
rece as suas sugestdes consubstanciadas no
anteprojeto que apresentou em 1952 e que
se acha publicado na Revista do Conselho
nos numeros de agdsto-setembro de 1952 e
setembro-outubro de 1955.

5.°) Os objetivos do Ministério, no ambito
das atividades que parecem as mais adequa-
das a éste Conselho, estao enumerados e
justificados em anexos. As razbes em que
se funda a criacio do novo Ministério estdo
amplamente explicadas no parecer.

Parecer aprovado na 473.2 sessdo ordinaria

do Conselho Pleno, realizada em 10 de maio
de 1956.

Rio de Janeiro. em 10 de maio de 1956.
— Luiz DODSWORTH MARTINS, Presidente.
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ANEXOS

ANEXO N.S° 1

Emenda
Art. 1.° E’ criado o Ministério. ..
Art. 2.° Compete ao Ministério... atra-

vés dos meios diretos adequados,

1) Promover:

a) Desenvolvimento da indastria e do
comércio interno e internacional;

b) O equilibrio entre a Producdao e o Con-
sumo, mediante o incremento da livre con-
corréncia;

c) Incremento da exportacido, inclusive me-
diante a diversificacdo, padronizagio e ex-
pansao do consumo, nos mercados interna-
cionais, dos produtos nacionais;

d) O desenvolvimento e a seguranca das
aplicacoes da poupanca privada em titulos
de sociedades industriais e comerciais;

e) O incremento da produtividade da
Indistria e do Comércio, inclusive através de
pesquisas de custos de producdo e distribui-
cao;

f) A adaptacdo da atividade produtiva na-
cional a Conjuntura Nacional e Internacional,
mediante pesquisas de mercado.

2) Controlar e orientar a administragao:

a) Das Emprésas Industriais do Estado;

b) Das sociedades comerciais ou indus-
triais em que o Estado detenha a maioria das
acoes ou que sejam por éle subvencionadas;

c) Das entidades autarquicas que tém
como objetivo a assisténcia técnica a pro-
ducdo e o seu equilibrio com o consumo.

3) Prestar assisténcia técnica ao Comércio
e a IndGstria, visando a racionalizacao dos

processos de produgao.
Justificacao -

Em complemento a seu parecer, sugere o
Conselho Nacional de Economia nova re-
dagao do artigo 1.° do Projeto, o qual se
desdobraria em dois dispositivos. No pri-
meiro, prever-se-ia a instituicdao do o6rgao, se-
paradamente, conforme o uso, da discrimi-
nagdo da sua competéncia, que seria entao o
objeto do Art. 2.° e com o que se supriria
a caréncia de finalistica do novo 6rgao, in-
suficientemente atendida na expressao geral:
“estudo” e “despacho’ dos assuntos da In-
distria, Comércio, etc...”, formulagdo, além
do mais, de cardter processual, burocrétfco
e que pouco sugeriria a natureza dinamica
do novo Ministério. ’

Partindo do pressuposto de que ao Minis-
tério da Economia caberi, por férca da di-
visdo légica das funcoes da atuacio estatal
no dominio econdémico, o comando dos instru-
mentos ‘“diretos’” de politica econémica. afe-
tando predominantemente o setor secundario
da producao, distingue-se no articulado da
competéncia do Ministério, trés ordens de
finalidades gerais: “promocional; controle e
orientacao, e assistencial’’.

No plano proporcional, visaria a ac¢ao mi-
nisterial prover o equilibrio, o desenvol-
vimento e a Produtividade da Produgao Se-
cundéria, cujo crescimento decorreu, até hoje
apenas de causas naturais, ou de medidas
indiretas, desassistido, que sempre foi, de es-
timulos especificos diretos artificiais. A pro-
mogao co equilibrio entre a Producdo e o
Consumo é prevista através do incremento
da livre concorréncia, nao sé por ésse prin-
cipio fundamental, segundo a Constituicao,
que orienta a nossa ordem economica, mas
também porque a utilizacdo dos controles
quantitativos é medida emergencial, sendo,
por conseqiiéncia, transitoria.

A permanéncia, porém, de alguns désses
contrdles, por forca de interésses setoriais
formados, tem causado distor¢oes a nossa
economia, gerando desvio de investimentos,
queda de produtividade e formacdo de mono-
polios de fato, pelas condicGes altamente im-
perfeitas de concorréncia que estabeleceu,
por via da consegiiéncia, em alguns setores.

Inscreveu-se entre os objetivos do novo
Ministério o de promover o desenvolvimento
e a seguranca das aplicaces da poupanca
privada em titulos de emprésas, ndo s6 de-
vido a necessidade. que se tem feito sentir
urgente, de proteger os investidores minori-
térios contra os abusos da administracao even-
tual das emprésas e dos acionistas majorita-
rios, mas também, e principalmente, com o
objetivo, de através da seguranca ass?m ob-
tida, e mediante, ainda, estimulos hibeis, pro-
mover o encaminhamento das parcelas avul-
sas de poupanca para o investimento secun-
dario.

Na promogao da produtividade. dé-se én-
fase a providéncia bési_oe fundamental, até
hoje nao utilizada entre nés: as pesquisas de
custos. No tocante ao equilibrio da Produgao
com os mercados internos e internacionais,
refere-se, por implicancia, a sua condigao “sine
qua non’’: a instituicdo do servico de pes-
quisas a determinacdo da conjuntura.

No setor de contrdle e orientagao, previu-

se a competéncia necessaria para o Estado
prover de linhas de rumo & legiao de 6rgaos
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autonomos, ora atuando desvinculadamente
da politica geral econémica.

Finalmente, no campo assistencial, inscre-
veu-se a competéncia adequada para assis-
téncia técnica. mediante a racionalizagdo dos
processos de producao, a qual, embora seja,
também, uma contribuinte do objetivo da
produtividade, serve outrossim a outros fins
e tem relévo suficiente para se instituir
em objetivo.

N° 2

Emenda n.°

ANEXO

Propoe-se, onde couber, o seguinte artigo:

Artigo. O Ministro de Estado integrara
o Conselho da Superintendéncia da Moeda
e do Crédito.

Juftiﬁcagéo

Na manipulacao do instrumental de acgao
direta no dominio da produgao predominante
secundaria, o Ministério da... nado podera
agir desvinculadamente da politica econé-
mica indireta (Moeda, Crédito, Meios Fiscais
e Orcamentarios) a qual deverd necessaria-
mente se subordinar, pela natureza comple-
mentar das duas politicas, sob pena de por em
risco téda a eficiéncia de sua atuagéo e esta-
belecer o caos na economia do pais, solicita-
da por forcas divergentes.

A formulagao da Politica macro-economica,
a que se alude acima, é realizada, proviso-
riamente, no Conselho da Sumoc, da qual
faz parte o Ministro da Fazenda, encarregada
da administracao dos meios fiscais e orca-
mentérios. A transformacao da Sumoc e seu
Conselho no Banco Central de Reservas e
no Conselho Monetario Nacional dara, futu-
ramente, nova organizagao ao sistema.

Até 14, porém, é imperioso que o Minis-
tério da Economia contribua para a formu-
lagao da Politica econdmica geral indireta
e a ela subordine.

O meio pratico, para tanto, é o novo Mi-

nistro integrar o Conselho da Superinten-
déncia da Moeda e Crédito.

ANEX0 N° 3
Emenda n.°

Art. 6.° Para efeito do art. 2.2, 2). ficam
subordinadas ao Ministério da as se-
guintes entidades:

Justificacao
Tendo o Conselho Nacional de Economia
proposto nova sistematica para a redagao
dos arts. 1.° e 2.° ao qual se acha ligado o
presente art. 6.°, sugere-se, em conseqiiéncia
nova redagao a éste dispositivo.

ANEXO N.° 4

RENDA DO SETOR MINERACAO EM

RELACAO AO PRODUTO NACIONAL

LIQUIDO BRASIL E ALGUNS PAISES — 1949-1954
DADOS PERCENTUAIS

I |
PAISES 1949 1950 | 1951 | 1952 | 1953 | 1954
I l I I
| | |
Brasili () inr. e, 0,44 0,40 0.45 0,45 0,47 0,48
Inglaterra (2) ........ 0,70 348 337 3471 3,69 —
Nortiegatii(2 ) HEs e 1,19 122 | 190 160 | 1,72 1,45
8L B4 O o ptdh 7.91 7,11 727 6.55 5,59 5,70
Canadais(2) st S0 s 3,32 3,82 3,95 3,56 3,19 3.44
PErtlR (2 ) Hesee: ok of St b 100 7.43 7,91 9,09 8,74 8,43 —_
CHiloN (2) ARt o | 6,60 7.01 808 7;15 —_ —
ColombiAN(2 ) SIS SR o | 2,59 2,28 2,61 2,92 —_ —_
Unido Sul Africana (2) ..| 13,84 12,96 13:758 | 9812;12 11,70 —_
Congo Belga (2) ...... | — 19,45 20,2080 (023,398 402256 4 —
Costa do Ouro (2) ....| 9,02 855 e I — —_—
: I

Fonte: 1 — Como Renda do

Setor Mineracao considerou-se a producao “in natura’

(S.E.P. do Ministério da Agricultura) e ajustou-se aos dadds do Censo

de 1949; P.N.L. — dados da

F.G.V.

2 — Statistics of National Income and Expenditure — Statistical Paper Series
H n° 8 — U.N, September — 1955. Publique-se e junte-se ao processo.



